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concurso público

010. Prova Objetiva

procurador municipal

� � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

� C onfira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� M arque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A  duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
� �D everão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas e assine o termo respectivo.
� A o sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
� A té que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Considere o seguinte cenário: o Governador do Estado X 
anunciou publicamente que decretará, nos próximos dias, 
a Intervenção Estadual sobre o Município Y.

Com o receio de que a medida seja decretada, o Prefeito 
solicita a análise do Procurador Municipal para indicar, 
dentre as situações a seguir, qual delas poderá resultar 
na efetivação da intervenção Estadual:

(A)	 se o Município Y deixar de pagar, por três anos con-
secutivos, a dívida fundada, ainda que em situação 
de comprovada força maior, haja vista a necessidade 
de conferir tratamento isonômico com todos os entes 
federativos.

(B)	 caso o Município Y tenha deixado de aplicar o míni-
mo exigido da receita municipal na manutenção e no 
desenvolvimento de programas sociais, de cultura e 
desporto.

(C)	 na hipótese de o Município Y estiver em conflito  
armado com outro Município, havendo a necessidade  
de atuação do Estado para assegurar a soberania  
regional.

(D)	 quando o Município Y deixar de prestar as contas 
devidas, na forma estabelecida em lei.

(E)	 se o Tribunal de Justiça der provimento a repre-
sentação para prover a execução de decisão de 
natureza puramente administrativa no território do 
Município Y.

02.	Qual é a composição numérica de Ministros do Tribu-
nal de Contas da União (TCU) e de Conselheiros nos  
Tribunais de Contas dos Estados (TCE)?

(A)	 7 Ministros no Tribunal de Contas da União e  
9 Conselheiros nos Tribunais de Contas Estaduais.

(B)	 9 Ministros no Tribunal de Contas da União e  
7 Conselheiros nos Tribunais de Contas Estaduais.

(C)	 7 Ministros no Tribunal de Contas da União e  
7 Conselheiros nos Tribunais de Contas Estaduais.

(D)	 9 Ministros no Tribunal de Contas da União e  
9 Conselheiros nos Tribunais de Contas Estaduais.

(E)	 Em ambos os Tribunais de Contas, o número será  
de 11 integrantes.

03.	Assinale a alternativa que apresenta uma afirmação 
que corresponda ao quanto previsto pela Constituição  
Federal a respeito da repartição de competências.

(A)	 É concorrente a competência entre a União, Estados 
e Distrito Federal para legislar sobre proteção e tra-
tamento de dados pessoais.

(B)	 Compete privativamente à União legislar sobre siste-
mas de poupança, captação e garantia da poupan-
ça popular, bem como sobre proteção à infância e  
juventude.

(C)	 No âmbito da legislação concorrente, a competência 
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, 
o que não exclui a competência suplementar dos 
Estados-Membros para legislar de acordo com as 
peculiaridades regionais.

(D)	 Cabe aos Municípios explorar diretamente, ou  
mediante concessão, os serviços locais de gás  
canalizado, na forma da lei.

(E)	 É de competência material dos Estados legislar  
sobre produção e consumo.

04.	A Constituição Federal, visando proteger a sustentabili-
dade financeira dos Municípios, estabelece um limite de 
gastos direcionado especificamente ao Poder Legislati-
vo Municipal calculado sobre o somatório das receitas 
tributárias e transferências constitucionais efetivamente 
realizado no exercício anterior.

Dessa forma, é certo afirmar que, em um Município com 
a população de 150 mil habitantes, o teto de gastos anual 
não poderá ultrapassar o percentual de

(A)	 10% (dez por cento).

(B)	 9% (nove por cento).

(C)	 7% (sete por cento).

(D)	 6% (seis por cento).

(E)	 5% (cinco por cento).



4PITQ2501/010-ProcuradorMunicipal Confidencial até o momento da aplicação.

Direito Administrativo

06.	Foi constituída uma empresa estatal municipal deno-
minada Policetransito, após regular autorização legisla-
tiva, na modalidade de sociedade de economia mista, 
em que 70% das ações seriam de titularidade do ente 
público municipal, e o restante, de propriedade priva-
da. O objeto social da referida empresa seria, exclusi-
vamente e em regime não concorrencial, o exercício, 
em razão da delegação da autoridade competente, do 
poder de polícia de trânsito. Acerca do caso hipotético, 
pode-se corretamente afirmar que o poder de polícia

(A)	 não pode ser exercido por empresas estatais, pois 
estas se submetem ao regime jurídico de direito 
privado.

(B)	 não poderá ser exercido pela empresa Policetransi-
to, tendo em vista ter capital social de propriedade 
de entes privados.

(C)	 somente pode ser exercido por órgãos da adminis-
tração pública direta.

(D)	 pode ser delegado à empresa Policetransito.

(E)	 poderá ser atribuído à empresa Policetransito,  
desde que o município adquira as ações de pro-
priedade privada.

07.	Assinale a alternativa que contém um caso de licitação 
dispensada para as empresas estatais, na forma prevista 
na Lei no 13.303/2016.

(A)	 Transferência de bens a órgãos e entidades da 
administração pública, inclusive quando efetivada 
mediante permuta.

(B)	 Contratação de concessionário, permissionário ou 
autorizado para fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica ou gás natural e de outras presta-
doras de serviço público, segundo as normas da  
legislação específica, desde que o objeto do contrato 
tenha pertinência com o serviço público.

(C)	 Compra ou locação de imóvel destinado ao aten-
dimento de suas finalidades precípuas, quando as 
necessidades de instalação e localização condi-
cionarem a escolha do imóvel, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia.

(D)	 Comercialização, prestação ou execução, de forma 
direta ou indireta, de produtos, serviços ou obras 
com pertinência ou aderência aos objetos relaciona-
dos com seus respectivos objetos sociais.

(E)	 Nos casos em que a escolha do parceiro esteja  
associada a suas características particulares, vin-
culada a oportunidades de negócio definidas e 
específicas, justificada a inviabilidade de procedi-
mento competitivo.

05.	Considere a seguinte situação hipotética: o Deputado 
Federal Y apresentou perante a Câmara dos Deputados 
projeto de lei ordinária buscando modificar o efetivo das 
Forças Armadas.

Nesse contexto, a respeito do processo legislativo e 
das consequências jurídicas sobre o indicado projeto, 
é correto afirmar que

(A)	 o projeto de lei apresentado é inconstitucional, pois 
a iniciativa para apresentação de lei sobre referida 
medida é privativa do Presidente da República, e, 
mesmo que o projeto seja aprovado pelo Congres-
so Nacional e até mesmo sancionado pelo Presi-
dente da República, o vício de iniciativa não será  
convalidado.

(B)	 embora o projeto de lei contenha vício de iniciativa, 
uma vez que se trata de tema de competência pri-
vativa do Presidente da República, caso o Chefe do 
Executivo, durante a fase de deliberação executiva, 
sancione o projeto, por entendê-lo benéfico e consti-
tucional, haverá a convalidação do vício, tornando a 
lei constitucional.

(C)	 embora a iniciativa para o tema em questão seja de 
competência concorrente entre o Chefe do Executivo 
e os parlamentares, o projeto de lei é inconstitucio-
nal sob o prisma formal, uma vez que a Constituição  
exige lei complementar para regulamentação da  
matéria.

(D)	 a iniciativa para propositura de projeto de lei sobre 
o tema é concorrente entre deputados, senadores e 
Presidente da República, sendo que, uma vez apro-
vado na Câmara dos Deputados, o projeto de lei será 
revisto pelo Senado, em dois turnos de discussão e 
votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

(E)	 o projeto de lei apresentado é constitucional, haja 
vista que o tema é de iniciativa privativa dos depu-
tados federais e senadores, exigindo-se, para fins 
de aprovação, o quórum de maioria absoluta dos 
membros de cada Casa do Congresso Nacional.
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09.	O Município X adquiriu, mediante adjudicação em ação 
de execução fiscal por ele proposta contra José da 
Silva, um terreno de 1.000 m2. Após, sem autorização 
legislativa e sem licitação, doou o imóvel à Fundação 
Pública Y, regularmente instituída pelo Governo do  
Estado, cujo objeto era a prestação de serviços  
educacionais.

Acerca do caso hipotético, pode-se corretamente afirmar:

(A)	 a doação poderia ter sido realizada sem prévia  
autorização legislativa, por ter sido o imóvel adqui-
rido por meio de adjudicação em execução fiscal.

(B)	 deveria ter sido realizada prévia licitação, como 
condição prévia de validade da doação realizada.

(C)	 os bens públicos não podem ser alienados por  
doação.

(D)	 por ser o donatário um ente público, seria dispen-
sável a licitação, mas não a autorização legislativa.

(E)	 como se trata de doação de bem público, deveria 
ter ocorrido prévia audiência pública, precedida de 
chamamento público.

10.	Em relação à desapropriação de bens públicos, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 É vedada pela Constituição Federal, em razão 
da autonomia patrimonial e de gestão dos entes  
federativos.

(B)	 Depende de autorização legislativa do ente expro-
priante e do expropriado.

(C)	 O município pode desapropriar bens do Estado, 
desde que inseridos dentro de seu território e a 
destinação seja para moradias populares destina-
das à população de baixa renda.

(D)	 Desde que mediante autorização legislativa, pode a 
União desapropriar bens dos Estados e Municípios, 
os Estados bens dos Municípios, e estes não podem 
desapropriar bens do Estado e da União.

(E)	 Quando a desapropriação for realizada mediante 
acordo entre os entes federativos, no qual serão  
fixadas as respectivas responsabilidades financei-
ras quanto ao pagamento das indenizações corres-
pondentes, deverá, ainda assim, haver autorização 
legislativa do ente expropriante.

08.	Tendo em vista a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre concursos públicos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A exigência do exame psicotécnico em concurso 
independe de previsão em lei, desde que prevista 
no edital, e deve seguir critérios objetivos.

(B)	 A abertura de novo concurso para o mesmo cargo, 
durante o prazo de validade do certame anterior, 
gera automaticamente o direito à nomeação dos 
candidatos aprovados fora das vagas previstas no 
edital.

(C)	 Sem previsão constitucionalmente adequada e ins-
tituída por lei, não é legítima a cláusula de edital 
de concurso público que restrinja a participação de 
candidato pelo simples fato de responder a inqué-
rito ou ação penal.

(D)	 É inconstitucional a regra inserida no edital de con-
curso público, denominada cláusula de barreira, 
com o intuito de selecionar apenas os candidatos 
mais bem classificados para prosseguir no certame.

(E)	 É constitucional a remarcação do teste de aptidão 
física de candidata que esteja grávida à época de 
sua realização, desde que exista previsão expressa 
em edital do concurso público.
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13.	 Itaquaquecetuba é uma cidade que ainda apresenta ruas 
não asfaltadas em seu território. Suponha que a Avenida 
Alfa tenha sido recentemente asfaltada pela municipali-
dade, beneficiando os moradores tanto da avenida como 
das ruas adjacentes.

Em vista dessa obra realizada e de acordo com as previ-
sões do Código Tributário Nacional, é correto afirmar que 
poderá ser cobrada contribuição de melhoria

(A)	 que será cobrada dos contribuintes dividindo-se o 
custo total da obra pública pelo número total de imó-
veis na Avenida Alfa.

(B)	 que pode ser instituída por decreto do Poder Execu-
tivo municipal, desde que essa previsão seja realiza-
da respeitando-se o princípio da anterioridade anual.

(C)	 cuja base de cálculo será definida a partir do valor 
venal do imóvel, atualizado anualmente aplicando-
-se o índice de correção monetária adotado pelo 
município.

(D)	 devendo o valor exigido guardar proporcionalidade 
com o custo total da obra e como limite individual o 
acréscimo patrimonial decorrente da obra gerado ao 
contribuinte.

(E)	 tendo como único limite a capacidade contributiva do 
proprietário do imóvel, desconsiderando o custo da 
obra ou a valorização imobiliária.

14.	Maria, uma senhora idosa, portadora de doença grave, 
desempregada e residente em um pequeno imóvel na 
periferia da cidade em que vive, recebe uma autuação 
da autoridade administrativa municipal por débitos decor-
rentes do não pagamento de Imposto sobre Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU). Maria apresenta for-
malmente laudos e documentos comprobatórios de sua 
condição adversa e incapacidade contributiva. Diante 
das provas robustas, a autoridade administrativa deter-
mina a extinção total do crédito tributário concedida por 
despacho fundamentado em lei municipal que permite tal 
procedimento, verificada a vulnerabilidade econômica do 
sujeito passivo.

Considerando essa situação hipotética, trata-se de um 
caso de

(A)	 anistia.

(B)	 isenção.

(C)	 remissão.

(D)	 imunidade.

(E)	 moratória.

Direito Tributário

11.	 A Fazenda Pública do município de Itaquaquecetuba 
ajuíza ação de execução fundada em crédito regular-
mente inscrito em dívida ativa devido pela empresa Alfa 
Ltda., que, citada, nomeia à penhora veículos de sua 
frota e não oferece embargos à execução. Intimada 
para remir o bem ou pagar a dívida, Alfa não toma ne-
nhuma atitude, e os veículos são levados a leilão.

Diante dessa situação hipotética, de acordo com a Lei de 
Execuções Fiscais (Lei no 6.830/1980), a Fazenda Públi-
ca poderá adjudicar os bens penhorados:

(A)	 não havendo licitantes, no prazo de 30 (trinta) dias, 
pelo total do crédito da Fazenda.

(B)	 antes do leilão, pelo preço da avaliação.

(C)	 durante o leilão, havendo licitantes, desde que apre-
sente oferta igual ou superior aos demais.

(D)	 findo o leilão, havendo licitante, pelo preço da ava-
liação.

(E)	 havendo licitantes, com preferência, em igualdade 
de condições com a melhor oferta, no prazo de 
45 (quarenta e cinco) dias.

12.	Observe o seguinte excerto:

O emprego                  não poderá resultar na exi-
gência de tributo não previsto em lei.
O emprego                  não poderá resultar na dis-
pensa do pagamento de tributo devido.
                 utilizam-se para pesquisa da defini-
ção, do conteúdo e do alcance de seus institutos, con-
ceitos e formas, mas não para definição dos respectivos 
efeitos tributários.

Considerando as disposições do Código Tributário Na-
cional a respeito da interpretação da legislação tributária, 
assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto.

(A)	 da analogia … da equidade … Os princípios gerais 
de direito público

(B)	 dos princípios gerais de direito público … da equida-
de … Os princípios gerais de direito privado

(C)	 da equidade … da analogia … Os princípios gerais 
de direito público

(D)	 dos princípios gerais de direito público … da analo-
gia … Os princípios gerais de direito privado

(E)	 da analogia … da equidade … Os princípios gerais 
de direito privado
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Direito Processual Civil

16.	A empresa ABC propôs ação contra o Município de  
Itaquaquecetuba que, devidamente citado, apresentou 
contestação. A ação foi julgada improcedente, conde-
nando a empresa ABC ao pagamento de R$ 10.000,00 
a título de honorários advocatícios de sucumbência. 
A ação transitou em julgado e, diante da ausência de 
pagamento voluntário dos honorários, o Município de 
Itaquaquecetuba promoveu o cumprimento de sen-
tença, requerendo a intimação da empresa ABC para  
pagamento do valor devido. Em resposta, a empresa 
ABC apresentou impugnação ao cumprimento de sen-
tença, demonstrando possuir crédito contra o Município 
de Itaquaquecetuba no valor de R$ 20.000,00, requeren-
do, com base nisso, a compensação entre os débitos.

Diante da situação hipotética, considerando o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal acerca do assunto, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Não poderá haver compensação, uma vez que os 
honorários advocatícios são de patrimônio dos pro-
curadores municipais e não da entidade estatal.

(B)	 Não poderá haver compensação, uma vez que a 
compensação só pode ser alegada em impugna-
ção se for superveniente ao trânsito em julgado da  
sentença.

(C)	 Não poderá haver compensação, uma vez que os 
honorários constituem direito do advogado e têm 
natureza alimentar, sendo autorizada a compen
sação em caso de sucumbência parcial.

(D)	 Não poderá haver compensação desde que o  
município de Itaquaquecetuba tenha aprovado lei 
municipal que destina os honorários advocatícios 
aos procuradores municipais.

(E)	 Poderá haver compensação desde que o crédito  
da empresa ABC seja líquido, certo e exigível.

15.	Em relação aos créditos e multas tributários na falência, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Os créditos derivados da legislação trabalhista, 
limitados a 250 (duzentos e cinquenta) salários 
mínimos por credor, e aqueles decorrentes de aci-
dentes de trabalho e créditos com garantia real 
até o valor total da dívida têm preferência sobre os 
créditos tributários.

(B)	 As multas contratuais e as penas pecuniárias por 
infração das leis penais ou administrativas, incluí-
das as multas tributárias, são consideradas créditos 
quirografários.

(C)	 Os créditos derivados da legislação trabalhista, limi-
tados a 150 (cento e cinquenta) salários mínimos por 
credor, e aqueles decorrentes de acidentes de traba-
lho e créditos com garantia real até o limite do valor 
do bem gravado têm preferência sobre os créditos 
tributários.

(D)	 As multas contratuais e as penas pecuniárias por 
infração das leis penais ou administrativas, incluí-
das as multas tributárias, são consideradas créditos 
subordinados.

(E)	 Os créditos derivados da legislação trabalhista, limi-
tados a 150 (cento e cinquenta) salários mínimos por 
credor, e aqueles decorrentes de acidentes de traba-
lho e créditos com garantia real até o valor total da 
dívida têm preferência sobre os créditos tributários.
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19.	Tadeu ajuizou ação de cobrança cumulada com inde
nização por danos morais contra o Município de  
Itaquaquecetuba que, devidamente citado, apresen-
tou contestação reconhecendo ser devida a cobrança 
e impugnando a indenização requerida, alegando ser 
necessária dilação probatória para comprovar os danos  
morais sofridos. O juiz julgou parcialmente o mérito, 
reconhecendo a procedência da cobrança e deixan-
do o exame da indenização por danos morais para 
momento posterior. Inconformado, o Município de  
Itaquaquecetuba interpôs recurso contra a decisão.  
Paralelamente, Tadeu requereu a execução imediata 
da ação de cobrança, pleiteando seu processamento 
em autos apartados.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A decisão que julga parcialmente o mérito não  
admite execução antes do trânsito em julgado, 
sendo necessária a prestação de caução enquanto 
houver recurso pendente.

(B)	 A obrigação reconhecida na decisão parcial somente 
poderá ser executada após o julgamento definitivo 
de todos os pedidos formulados na ação.

(C)	 A execução da obrigação reconhecida na decisão 
que julga parcialmente o mérito é possível desde 
logo, independentemente de caução, podendo tor-
nar-se definitiva caso ocorra o trânsito em julgado 
dessa decisão específica.

(D)	 A decisão que julga parcialmente o mérito deve ser 
impugnada por apelação, por possuir natureza de 
sentença quanto ao pedido decidido.

(E)	 A liquidação e o cumprimento da decisão que julga 
parcialmente o mérito devem ocorrer obrigatoria-
mente nos mesmos autos do processo principal, 
sendo vedada a formação de autos suplementares.

20.	De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, as decisões definitivas de Juizados Especiais 
podem ser invalidadas quando se fundamentarem em 
norma, aplicação ou interpretação jurídicas declaradas 
inconstitucionais pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal

(A)	 apenas em controle difuso, sendo admitida a  
impugnação ao cumprimento de sentença.

(B)	 apenas em controle concentrado, sendo admitido o 
peticionamento de simples petição, a ser apresenta-
da em prazo equivalente ao da ação rescisória.

(C)	 em controle difuso ou concentrado, sendo admitida 
apenas a ação rescisória.

(D)	 em controle difuso ou concentrado, desde que  
antes do trânsito em julgado, sendo admitida ape-
nas a ação rescisória.

(E)	 em controle difuso ou concentrado, antes ou depois 
do trânsito em julgado, sendo admitida impugnação 
ao cumprimento de sentença ou simples petição, a 
ser apresentada em prazo equivalente ao da ação 
rescisória.

17.	O Município de Itaquaquecetuba promove cumprimento 
de sentença contra da empresa ABC, visando à satis-
fação de crédito decorrente de sentença transitada em  
julgado. No curso da execução, o município verifica que 
os bens da executada foram transferidos, após o início 
da fase executiva, para a empresa XYZ, controlada pelos 
mesmos sócios. Após iniciada a execução, o Município 
de Itaquaquecetuba requer a desconsideração inversa  
da personalidade jurídica, formulando o pedido por  
simples petição incidental. O juízo determina a instaura-
ção do incidente, com a suspensão do processo principal, 
e promove a citação da empresa XYZ. Encerrada a fase 
instrutória, o juiz profere decisão acolhendo o pedido for-
mulado pelo Município de Itaquaquecetuba.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A suspensão do processo principal é desnecessária.

(B)	 A decisão que resolve o incidente deve ser proferida 
por decisão interlocutória.

(C)	 A alienação de bens realizada pela ABC será  
automaticamente nula, independentemente de  
reconhecimento de fraude à execução.

(D)	 O incidente poderia ter sido requerido também  
pelo Ministério Público, mesmo não tendo este  
participado do processo, por se tratar de pedido 
formulado pelo Município.

(E)	 O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica deve ser instaurado na fase de conheci-
mento.

18.	Joana ajuizou ação de cobrança contra Carlos, alegando 
inadimplemento contratual. Ocorre que, no momento da 
citação, o Oficial de Justiça informou ao juízo que deixou 
de citar Carlos porque, segundo informação de seu filho,  
ele teria falecido dois meses antes do ajuizamento  
da ação.

Diante da situação hipotética, considerando o enten-
dimento do Superior Tribunal de Justiça, assinale a  
alternativa correta.

(A)	 A ação deverá ser extinta sem julgamento do mérito.

(B)	 A ação deverá ser julgada improcedente.

(C)	 Joana deverá, obrigatoriamente, emendar a inicial 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

(D)	 Deve ser facultado a Joana emendar à petição  
inicial, para incluir no polo passivo o espólio ou os 
herdeiros.

(E)	 Considerando que a regra do Código de Processo 
Civil é de que o Autor poderá alterar a petição ini-
cial somente até antes de realizada a citação, Joana 
deverá desistir da ação e propor nova ação contra o 
espólio ou os herdeiros.
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24.	De acordo com o art. 815 da CLT, na hipótese de o juiz 
ou presidente não comparecer à audiência presencial tra-
balhista na hora marcada, é correto afirmar, quanto ao 
procedimento dos presentes:

(A)	 poderão retirar-se após 30 (trinta) minutos da hora 
marcada, devendo o ocorrido constar do livro de 
registro das audiências, e a audiência será automati-
camente cancelada.

(B)	 poderão retirar-se após 15 (quinze) minutos da hora 
marcada, devendo o ocorrido constar do livro de 
registro das audiências.

(C)	 deverão aguardar por até 1 (uma) hora após o horá-
rio marcado antes de poderem se retirar, sendo obri-
gatória a justificativa por escrito.

(D)	 poderão retirar-se imediatamente, sem necessidade 
de qualquer registro, cabendo ao secretário remar-
car a audiência para a data mais próxima possível.

(E)	 poderão retirar-se após 15 (quinze) minutos, mas 
apenas se houverem consignado seus nomes no 
livro de registro e se a ausência for injustificada.

25.	Considere o seguinte caso hipotético:

Eduardo foi condenado em ação trabalhista ao paga-
mento de verbas rescisórias no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Após o trânsito em julgado da sen-
tença, o exequente requereu a execução do título judicial. 
O  juiz determinou a expedição de mandado de citação 
para que o executado realizasse o pagamento ou garan-
tisse a execução. Eduardo não efetuou o pagamento nem 
apresentou garantia no prazo legal. Passados 60  (ses-
senta) dias da citação, sem qualquer manifestação do 
executado ou garantia do juízo, o exequente requereu 
a inscrição do nome de Eduardo no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas (BNDT).

Com base nas disposições da CLT sobre execução traba-
lhista, assinale a alternativa correta.

(A)	 O prazo para pagamento ou garantia da execução 
estabelecido no mandado de citação é de 72 (setenta 
e duas) horas, após o qual será determinada a 
penhora de bens.

(B)	 A inscrição do nome do executado no BNDT somente 
pode ocorrer após transcorridos 45 (quarenta e 
cinco) dias da citação, se não houver garantia do 
juízo; requisito atendido no caso apresentado.

(C)	 Não havendo pagamento ou garantia, proceder-se-á 
a penhora de bens suficientes para quitar o valor da 
condenação, acrescida de custas e juros de mora, 
sendo estes devidos a partir da citação da execução.

(D)	 A decisão judicial transitada em julgado pode ser 
levada a protesto após 30 (trinta) dias da citação do 
executado; requisito atendido no caso apresentado.

(E)	 A inscrição do nome de Eduardo no BNDT está cor-
reta, pois respeitou o prazo mínimo de 60 (sessenta) 
dias da citação, e ainda que tivesse garantido o juízo, 
seria devida a restrição, conforme legislação em vigor.

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho

21.	Em conformidade com o previsto na CLT, assinale a alter-
nativa correta no que se refere a jornada de trabalho e 
acordo de compensação.

(A)	 É vedado o regime de compensação de jornada con-
vencionado por acordo individual tácito.

(B)	 O banco de horas poderá ser pactuado por acordo 
individual tácito, desde que a compensação ocorra 
no período máximo de três meses.

(C)	 Em caso de rescisão sem que tenha havido a com-
pensação integral da jornada extraordinária, o traba-
lhador terá direito ao pagamento das horas extras 
não compensadas, calculadas sobre o valor da 
remuneração na data trabalhada.

(D)	 Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por força de acordo ou convenção coletiva de tra-
balho, o excesso de horas em um dia for compen-
sado pela correspondente diminuição em outro dia, 
de maneira que não exceda, no período máximo de 
6 (seis) meses, à soma das jornadas semanais de 
trabalho previstas nem seja ultrapassado o limite 
máximo de 12 (doze) horas diárias.

(E)	 A prestação de horas extras habituais não desca-
racteriza o acordo de compensação de jornada e o 
banco de horas.

22.	Nos termos da CLT, a licença-maternidade será prorro-
gada por 60 (sessenta) dias em razão de nascimento ou 
de adoção de criança com deficiência permanente decor-
rente de

(A)	 rubéola.

(B)	 síndrome congênita associada à infecção pelo coro-
navírus.

(C)	 síndrome congênita associada à infecção pelo vírus 
Zika.

(D)	 dengue.

(E)	 febre amarela.

23.	Com base no Decreto-Lei no 779/1969, que estabelece 
prerrogativas processuais para a Fazenda Pública na 
Justiça do Trabalho, assinale a alternativa que apresenta 
corretamente um desses privilégios.

(A)	 Prazo em quádruplo para a interposição de qualquer 
recurso trabalhista.

(B)	 Pagamento de custas ao final quanto à União 
Federal.

(C)	 Prazo em dobro para recurso e pagamento de depó-
sito no ato da sua interposição, salvo quanto à União.

(D)	 Dispensa de depósito recursal no ato da interposição 
do recurso.

(E)	 Recurso ordinário “ex officio” apenas em casos de 
improcedência total da ação aos interesses do ente 
público, independentemente do valor da condenação.
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28.	No que tange à proteção jurisdicional do meio ambiente  
e com base na jurisprudência sumulada dos Tribunais 
Superiores sobre o tema ambiental, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A execução de sentença em ação civil pública que 
condena o poluidor à recuperação da área degra-
dada admite a fixação de astreintes, desde que não 
cumulada com a obrigação de indenizar, sob pena 
de bis in idem.

(B)	 A ocupação indevida de bem público de uso comum 
do povo configura posse de boa-fé, o que gera, em 
favor do particular, o direito de retenção por benfei-
torias úteis e necessárias, mesmo que em área de 
preservação permanente.

(C)	 Em matéria ambiental, a responsabilidade civil é  
objetiva e fundamentada no risco integral, sendo o 
prazo prescricional para a pretensão de reparação 
civil de danos ambientais de cinco anos, em obser-
vância ao princípio da segurança jurídica.

(D)	 O proprietário ou possuidor atual de imóvel degradado 
responde pela recuperação ambiental, independente-
mente de ter sido o autor direto da degradação, sendo 
descabida, contudo, a inversão do ônus da prova em 
ações de degradação ambiental.

(E)	 O Ministério Público é parte legítima para pleitear a 
condenação em dinheiro decorrente de danos morais 
coletivos causados ao meio ambiente, sendo que a 
responsabilidade por dano ambiental é objetiva e  
informada pela teoria do risco integral.

Direito Ambiental e Urbanístico

26.	Nos termos da Lei no 13.465/2017, Lei de Regularização 
Fundiária, o poder público poderá utilizar o procedimento 
de demarcação urbanística, com base no levantamento 
da situação da área a ser regularizada e na caracteriza-
ção do núcleo urbano informal a ser regularizado. 

Acerca da demarcação urbanística, é correto afirmar:

(A)	 o procedimento respectivo constitui condição para o 
processamento e a efetivação da Reurb.

(B)	 o auto correspondente poderá abranger a totalidade 
do imóvel inserido em domínio público, vedada a 
abrangência parcial de um ou mais imóveis.

(C)	 o auto de demarcação deve ser instruído, dentre  
outros, com planta de sobreposição do imóvel de-
marcado com a situação da área constante do regis-
tro de imóveis.

(D)	 na hipótese de apresentação de impugnação, é proi-
bido o manejo do procedimento extrajudicial de com-
posição de conflitos.

(E)	 o auto de demarcação urbanística será encaminha-
do ao registro de imóveis e averbado nas matrículas 
por ele lançadas, decorrido o prazo para impugna-
ção ainda que não superada a oposição ao proce-
dimento.

27.	Com embasamento no princípio do acesso equitativo aos 
recursos naturais, assinale a alternativa correta.

(A)	 É necessário estabelecer a razoabilidade da utiliza-
ção dos recursos naturais, devendo-se, quando o 
uso não seja razoável ou necessário, negá-lo, ainda 
que os bens não sejam atualmente escassos.

(B)	 O homem é a única preocupação do desenvolvimento 
sustentável, devendo ocupar o centro da política am-
biental.

(C)	 A prioridade no uso dos bens deve percorrer uma 
escala que vai do planetário ao local, passando pelo 
País, comunidade de países e pela região.

(D)	 Os usuários só poderão usar os bens ambientais na 
proporção de suas necessidades presentes e futuras.

(E)	 A reserva dos bens ambientais, com a sua não utiliza-
ção atual, não alcança a equidade, se demonstrado 
que está sendo feita para evitar o esgotamento dos 
recursos, com a guarda desses bens para as gera-
ções futuras.
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30.	O município “Serra Azul” pretende instituir espaços territo-
riais especialmente protegidos para resguardar atributos 
naturais notáveis e disciplinar o processo de ocupação. 
Sobre o regime jurídico das Unidades de Conservação 
(SNUC), assinale a alternativa correta.

(A)	 A Estação Ecológica e a Reserva Biológica, por  
serem Unidades de Proteção Integral, admitem a  
visitação pública com fins recreativos e o consumo 
de recursos naturais, desde que previstos no Plano 
de Manejo.

(B)	 As Unidades de Uso Sustentável têm como objetivo 
básico preservar a natureza, sendo admitido apenas 
o uso indireto de seus recursos naturais, o que dis-
pensa a necessidade de desapropriação de terras 
particulares em seu interior.

(C)	 O Monumento Natural e a Área de Relevante Inte-
resse Ecológico são categorias que podem ser cons-
tituídas por áreas públicas e privadas.

(D)	 A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma 
unidade de uso sustentável, gravada com perpetui-
dade, que permite a exploração madeireira susten-
tável e a pesquisa científica, mediante autorização  
do órgão ambiental municipal.

(E)	 O Parque Nacional, categoria de Proteção Integral, 
é de posse e domínio públicos, sendo que as áre-
as particulares incluídas em seus limites devem ser  
desapropriadas, permitindo-se, contudo, a explora-
ção de recursos naturais em regime de manejo sus-
tentável por populações tradicionais residentes.

29.	No âmbito do planejamento urbano municipal e da  
garantia da função social da propriedade, o Estatuto da 
Cidade estabelece diversos instrumentos de intervenção 
e gestão.

Sobre esses instrumentos, assinale a alternativa correta.

(A)	 O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel ur-
bano objeto de alienação onerosa entre particulares, 
podendo ser exercido pelo prazo de seis anos, reno-
vável por igual período após um intervalo mínimo de 
um ano.

(B)	 A outorga onerosa do direito de construir (solo  
criado) permite que o proprietário de um imóvel  
urbano exerça o direito de construir acima do coe-
ficiente de aproveitamento básico mediante contra-
partida.

(C)	 O consórcio imobiliário é o instrumento que viabi
liza a execução de obras de urbanização mediante  
a transferência compulsória do imóvel ao Poder  
Público, que, após a realização das melhorias, inde-
niza o proprietário em dinheiro pelo valor de mercado 
da terra nua.

(D)	 A transferência do direito de construir pode ser auto-
rizada pelo Poder Público municipal apenas quando 
o imóvel for considerado de interesse histórico, am-
biental ou cultural, sendo vedada sua aplicação para 
fins de implantação de programas de habitação de 
interesse social.

(E)	 O direito de superfície, para fins urbanísticos, permite 
a utilização do solo ou subsolo, por tempo determi
nado, mediante escritura pública, extinguindo-se obri-
gatoriamente caso o superficiário der ao imóvel desti-
nação diversa daquela para a qual foi concedida.
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32.	Guilherme cedeu, por comodato, um veículo de sua frota 
a uma organização não governamental (ONG) para res-
gate de animais abandonados. Não foi estipulado prazo 
contratual para a devolução, sendo que o veículo poderia 
ser utilizado enquanto necessário. Durante a vigência do 
comodato, o veículo foi utilizado para uso pessoal do mo-
torista da organização e ocorreu um incêndio na sede da 
ONG em uma noite. O funcionário que estava presente 
salvou documentos e objetos e, quando foi salvar o veí-
culo, não havia mais tempo, tendo sido este danificado.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O instrumento correto para o empréstimo deveria 
ser o mútuo, que se presta ao empréstimo de coisas 
infungíveis, tal como o veículo.

(B)	 O risco decorrente de incêndio exime automatica-
mente a ONG de qualquer responsabilidade, desde 
que não tenha havido dolo direto na destruição do 
bem.

(C)	 A ONG faz jus ao ressarcimento das despesas de 
manutenção ordinária e extraordinária realizadas 
durante o uso do veículo emprestado.

(D)	 A ONG responde pelo dano ao veículo, ainda que 
decorrente de caso fortuito, em razão de ter prioriza-
do a salvação de seus próprios bens em detrimento 
do bem de Guilherme.

(E)	 A utilização do veículo para finalidade diversa da 
pactuada gera apenas a rescisão do comodato, sem 
repercussão quanto à responsabilidade por perdas 
e danos.

Direito Civil e Empresarial

31.	Considere o projeto de Lei hipotético a seguir:

LEI No 00/2026

Institui a Política Municipal de Criação, Preservação 
e Ampliação de Espaços Verdes Urbanos e dá outras 
providências.

Dispõe sobre a criação, preservação e ampliação de es-
paços verdes no Município, com vistas à promoção da 
qualidade ambiental, do bem-estar social e do desenvol-
vimento urbano sustentável.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAQUAQUECETUBA, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz 
saber que a Câmara Municipal decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1o. Esta Lei institui a Política Municipal de Criação, 
Preservação e Ampliação de Espaços Verdes Urbanos, 
estabelecendo diretrizes, instrumentos e medidas apli-
cáveis à implantação, manutenção e gestão de áreas 
verdes no território do Município, bem como disciplina 
normas relativas à organização do transporte coletivo 
municipal, aplicáveis a áreas públicas e privadas.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Trata-se da parte normativa, que compreende a epí-
grafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto 
e a indicação do âmbito de aplicação das disposi-
ções normativas.

(B)	 O primeiro parágrafo se refere à epígrafe, que deve-
rá ser grafada em caracteres minúsculos e propicia-
rá identificação numérica singular à lei, ela será for-
mada pelo título designativo da espécie normativa, 
pelo número respectivo e pelo ano de promulgação.

(C)	 O segundo parágrafo se refere à ementa e será gra-
fada por meio de caracteres que a realcem, explici-
tando, de modo conciso e sob a forma de título, o 
objeto da lei.

(D)	 O terceiro parágrafo se refere ao preâmbulo, que de-
veria ser grafado em caracteres maiúsculos, indican-
do o órgão ou instituição competente para a prática 
do ato e sua base legal.

(E)	 O primeiro artigo do texto está correto, uma vez que 
indica o objeto da lei e o respectivo âmbito de apli-
cação, bem como observa todos os princípios legais.
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34.	Eduardo emitiu um título de crédito em favor de Fábio, 
com vencimento em janeiro de 2026. Após o vencimen-
to, não houve pagamento. Diante do inadimplemento, 
Eduardo levou o título a protesto em cartório, regular-
mente, para fins de comprovação da mora e preserva-
ção de seus direitos.

Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta em relação ao pagamento do título.

(A)	 O pagamento do título apresentado para protesto po-
derá ser feito em qualquer agência bancária, no valor 
igual ao declarado pelo apresentante, acrescido dos 
emolumentos e demais despesas.

(B)	 Não poderá ser recusado pagamento oferecido den-
tro do prazo legal, desde que feito em instituição 
bancária autorizada e no horário de funcionamento 
dos serviços.

(C)	 No ato do pagamento, o Tabelionato de Protesto dará 
a respectiva quitação, e o valor devido será colocado 
à disposição do apresentante em até cinco dias úteis 
contados da data do recebimento.

(D)	 Não será admitido o recebimento do pagamento por 
meio de cheque.

(E)	 Quando do pagamento no Tabelionato ainda sub-
sistirem parcelas vincendas, será dada quitação da 
parcela paga em apartado, devolvendo-se o original 
ao apresentante.

35.	A sociedade simples ABC, regularmente constituída, 
é composta por três sócios: Alberto, Bruno e Carlos. 
Bruno, precisando de dinheiro, cogita ceder sua quota 
para Diego, sem modificação do contrato social.

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar:

(A)	 Bruno não poderá ceder apenas parcialmente sua 
quota, devendo ser realizada a cessão total.

(B)	 mesmo com o consentimento de Alberto e Carlos, 
a cessão da quota não terá eficácia quanto a estes 
nem com relação à sociedade ABC.

(C)	 Alberto e Carlos poderão estipular no contrato que 
Diego não participe dos lucros e das perdas.

(D)	 Bruno será subsidiariamente responsável por Diego 
perante a sociedade e a terceiros.

(E)	 até cinco anos depois de averbada a modificação, 
Bruno será solidariamente responsável com Diego 
perante a sociedade e a terceiros.

33.	A legitimação de posse, instrumento de uso exclusivo 
para fins de regularização fundiária, constitui ato do po-
der público destinado a conferir título, por meio do qual 
fica reconhecida a posse de imóvel objeto da Regula-
rização Fundiária Urbana (Reurb), com a identificação 
de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natu-
reza da posse, a qual é conversível em direito real de 
propriedade.

Acerca do tema e de acordo com o previsto na Lei 
no 13.465, de 11 de julho de 2017, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O título de legitimação de posse poderá ser cance-
lado pelo poder público emitente quando constatado 
que as condições estipuladas na Lei no 13.465/2017 
deixaram de ser satisfeitas, sem que seja devida 
qualquer indenização àquele que irregularmente se 
beneficiou do instrumento.

(B)	 A legitimação de posse poderá ser transferida ape-
nas por ato inter vivos.

(C)	 A legitimação de posse se aplica aos imóveis 
urbanos situados em área de titularidade do poder 
público.

(D)	 Mediante requerimento do interessado ou pela práti-
ca de ato registral, o título de legitimação de posse, 
após o decurso do prazo de cinco anos contado de 
seu registro, será convertido em título de proprieda-
de em favor de seu titular.

(E)	 A legitimação de posse, após convertida em pro-
priedade, constitui forma originária de aquisição de 
direito real, de modo que a unidade imobiliária com 
destinação urbana regularizada restará livre e de-
sembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gra-
vames ou inscrições, eventualmente existentes em 
sua matrícula de origem, inclusive quando disserem 
respeito ao próprio beneficiário.
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39.	Ao final do exercício financeiro de 2025, o município de 
Itaquaquecetuba constatou que determinadas despesas 
relativas à aquisição de bens e prestação de serviços 
haviam sido regularmente empenhadas, mas nem todas 
foram pagas até 31 de dezembro. A parte referente à 
aquisição de bens já havia sido liquidada, com a devida 
comprovação de entrega das mercadorias; outra parte, 
relativa à prestação de serviços, embora empenhada, 
ainda não havia sido liquidada.

Considerando essa situação hipotética e com base na  
Lei no 4.320/1964, assinale a alternativa correta.

(A)	 Todas as despesas empenhadas e não pagas até 
31 de dezembro devem ser automaticamente cance-
ladas, sendo vedada sua inscrição para o exercício 
seguinte, ainda que já liquidadas.

(B)	 Apenas as despesas empenhadas, liquidadas e 
não pagas até 31 de dezembro podem ser inscritas 
em restos a pagar, sendo vedada a inscrição das  
não liquidadas.

(C)	 Somente as despesas empenhadas e não pagas 
que tenham sido liquidadas parcialmente podem ser 
inscritas em restos a Pagar, devendo as demais ser 
anuladas ao final do exercício.

(D)	 As despesas empenhadas e não pagas até 31 de 
dezembro somente poderão ser inscritas em restos a 
pagar se houver disponibilidade financeira suficiente 
em caixa no encerramento do exercício.

(E)	 As despesas empenhadas e não pagas até 31 de 
dezembro constituem restos a pagar, classificando-
-se em processadas quando já liquidadas e em não 
processadas quando ainda não liquidadas.

40.	De acordo com a Lei Complementar no 101/2000, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 É defeso ao Poder Legislativo reestimativa de receita 
enviada pelo Poder Executivo.

(B)	 O montante previsto para as receitas de operações 
de crédito poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária.

(C)	 O Poder Executivo colocará à disposição dos demais 
Poderes, por até trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, as 
estimativas das receitas para o exercício subsequente.

(D)	 É vedada a realização de transferências voluntá-
rias para o Município que não realize a previsão 
e efetiva arrecadação de todos os impostos de  
sua competência.

(E)	 Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, 
as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder 
Executivo, em metas trimestrais de arrecadação.

Direito Financeiro

36.	De acordo com a Lei no 4.320/1964:

Constitui              o produto de receitas espe-
cificadas que, por lei, se vinculam à realização de de-
terminados objetivos ou serviços, facultada a adoção de 
normas peculiares de aplicação.

Assinale a alternativa que completa corretamente  
a lacuna.

(A)	 crédito adicional

(B)	 dotação

(C)	 fundo especial

(D)	 empenho global

(E)	 superávit financeiro

37.	A SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto é uma 
autarquia do município Alfa e tem por função gerenciar 
o abastecimento de água e tratamento de esgoto na re-
gião. Embora a SAAE tenha condições de funcionamento 
satisfatórias, vem apresentando déficit sucessivamente, 
necessitando que o município realize a cobertura desse 
resultado deficitário para sua manutenção, sem a amplia-
ção da sua participação no capital social da empresa.

De acordo com a Lei no 4.320/1964, essa despesa do 
município Alfa deve ser classificada como

(A)	 despesas de custeio.

(B)	 transferências correntes.

(C)	 investimentos.

(D)	 inversões financeiras.

(E)	 transferências de capital.

38.	Assinale a alternativa correta no que se refere às dispo-
sições constitucionais e entendimento jurisprudencial so-
bre precatórios.

(A)	 Incidem os juros da mora no período compreendido 
entre a data da realização dos cálculos e a da requi-
sição ou do precatório.

(B)	 A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União 
poderá assumir débitos, oriundos de precatórios, de 
Estados, Distrito Federal e Municípios, porém não 
poderá refinanciá-los.

(C)	 O rol de hipóteses previstas no texto constitucional 
que autoriza o sequestro de verbas públicas para pa-
gamento de precatório é exemplificativo.

(D)	 A cessão de precatório de natureza alimentar expe-
dido para pagamento altera a sua natureza, passan-
do, o cessionário, a constar na categoria não prefe-
rencial de pagamentos.

(E)	 Lei Complementar à Constituição Federal não pode-
rá dispor sobre regime especial para pagamento de 
crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal  
e Municípios.
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42.	O sindicato dos funcionários públicos do Município de 
Itaquaquecetuba propôs uma ação coletiva requerendo 
o pagamento de um adicional de periculosidade contra 
o Município. Regina, uma das servidoras do Municí-
pio, já havia ajuizado ação individual anteriormente ao 
ajuizamento da ação coletiva. Após tomar ciência da 
existência da demanda coletiva, optou por dar prosse-
guimento à sua ação individual. Posteriormente, a ação 
coletiva foi julgada procedente, com decisão transita-
da em julgado, reconhecendo o direito pleiteado pelo 
sindicato. Diante do cenário, Regina requereu, em sua 
ação individual, a aplicação dos efeitos favoráveis da 
decisão coletiva.
Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A procedência da ação coletiva impõe, automatica-
mente, a extensão de seus efeitos às ações indivi-
duais previamente ajuizadas, independentemente de 
pedido de suspensão da ação individual de Regina.

(B)	 Regina somente poderia se beneficiar dos efeitos 
favoráveis da decisão coletiva se tivesse requerido  
a suspensão de sua ação individual no prazo de  
30 dias, contados da ciência do ajuizamento da ação 
coletiva.

(C)	 A inexistência de litispendência entre a ação coletiva 
e a ação individual autoriza o transporte in utilibus, 
ainda que não tenha sido requerida a suspensão do 
processo individual por Regina.

(D)	 O ajuizamento prévio da ação individual por Regina 
impede a formação de coisa julgada coletiva sobre o 
direito coletivo discutido.

(E)	 A procedência da ação coletiva gera litispendência 
superveniente em relação à ação de Regina.

43.	 Isabella, com problemas gástricos, precisava realizar 
endoscopia. Para tanto, agendou seu exame pelo SUS, 
em um hospital público próximo a sua casa.
Considerando ser esse um exame realizado com seda-
ção da paciente, assinale a alternativa correta de acordo 
com a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990.

(A)	 Isabella tem o direito de fazer-se acompanhar por 
pessoa maior de idade, durante todo o período do 
atendimento, desde que notifique o hospital 24 (vinte 
quatro) horas antes do exame.

(B)	 O direito de realizar o exame com acompanhan-
te existe apenas nas unidades de saúde públicas,  
cabendo às unidades privadas decidir sobre a possi-
bilidade de acompanhamento.

(C)	 Caso Isabella não indique acompanhante para a  
realização do exame, a unidade de saúde respon-
sável pelo atendimento indicará pessoa para acom-
panhá-la, preferencialmente profissional de saúde 
do sexo feminino.

(D)	 Apesar da obrigatoriedade em ter acompanhante, 
Isabella poderá declarar a renúncia deste direito no 
momento da abertura do prontuário para a realização 
do procedimento.

(E)	 Em caso de indicação de acompanhante pelo hospi-
tal, Isabella poderá recusar o nome indicado e solicitar 
a indicação de outro nome, mediante justificativa.

Direitos Difusos e Coletivos

41.	Acerca do Inquérito Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Ministério Público poderá instaurar, sob sua pre-
sidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
organismo público ou particular, certidões, informa-
ções, exames ou perícias, em qualquer prazo, desde 
que não inferior a 10 (dez) dias úteis.

(B)	 O Inquérito Civil poderá ser instaurado desde que 
exista requerimento ou representação formulada por 
qualquer pessoa ou comunicação de outro órgão do 
Ministério Público, ou qualquer autoridade, desde 
que forneça, por qualquer meio legalmente permi-
tido, informações sobre o fato e seu provável autor, 
bem como a qualificação mínima que permita sua 
identificação e localização.

(C)	 Antes de instaurado o Inquérito Civil, poderá ser ins-
taurado o procedimento preparatório visando apu-
rar elementos para identificação dos investigados 
ou do objeto, que deverá ser concluído no prazo de  
60 (sessenta) dias, prorrogável por igual prazo, uma 
única vez, em caso de motivo justificável.

(D)	 Em regra, todos os atos praticados no inquérito civil 
serão sigilosos.

(E)	 O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 
um ano, prorrogável por uma única vez, pelo mesmo 
prazo, por decisão fundamentada de seu presidente.
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Legislação Municipal de Itaquaquecetuba

46.	O prefeito de Itaquaquecetuba decidiu fazer um pro
grama de ações visando dar a melhor gestão do  
patrimônio imobiliário do município. Para tanto, veri
ficou-se a necessidade de alienar imóveis, adquirir  
imóveis, receber imóveis em doação, bem como  
verificou-se a necessidade de realizar algumas desa-
propriações. Tendo em vista a disciplina constante da 
Lei Orgânica, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 toda aquisição de imóveis depende de autorização 
legislativa.

(B)	 as aquisições de imóveis mediante desapropriação 
dependem de autorização legislativa.

(C)	 o recebimento de doações de imóveis sem encargos 
não depende de autorização legislativa.

(D)	 a aquisição de imóveis por permuta pode ser realiza-
da sem autorização legislativa, desde que os valores 
dos bens envolvidos sejam iguais ou equivalentes.

(E)	 todas as aquisições e alienações independem de 
autorização legislativa, pois tratam-se de atos de 
gestão, privativos do Poder Executivo.

47.	Tendo em vista o que consta do Código Tributário  
do Município de Itaquaquecetuba, o Imposto sobre a  
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
será calculado mediante a aplicação das seguintes  
alíquotas:

(A)	 imóveis sem edificação: 4,5% (quatro vírgula cinco 
por cento), ou seja, alíquota territorial sobre o valor 
venal do imóvel.

(B)	 imóveis residenciais com edificação em terrenos 
com área inferior a 1.000 (um mil) metros quadrados: 
1,25% (um vírgula vinte e cinco por cento), ou seja, 
alíquota predial sobre o valor venal do imóvel.

(C)	 imóveis comerciais e prestadores de serviços com 
edificação em terrenos com área inferior a 1.000 (um  
mil) metros quadrados: 3,25% (três vírgula vinte e 
cinco por cento), ou seja, alíquota predial sobre o  
valor venal do imóvel.

(D)	 imóveis industriais e institucionais com edificação em 
terrenos com área inferior a 1.000 (um mil) metros 
quadrados: 2,3% (dois vírgula três por cento), ou 
seja, alíquota predial sobre o valor venal do imóvel.

(E)	 imóveis com edificação, contendo área excedente 
a cinco vezes a metragem da área construída, em 
terrenos com área igual ou superior a 1.000 (um mil) 
metros quadrados: a alíquota predial aplicada sobre 
a soma do valor venal do terreno não excedente e do 
valor venal da área edificada ou a alíquota territorial 
sobre o valor venal do terreno excedente, o que for 
menor.

44.	O Poder Executivo Federal publicou cadastro dos  
Municípios suscetíveis a eventos de enxurrada e inun-
dações, no qual, dentre outros, estava o Município de  
Itaquaquecetuba.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
na Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que trata das 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, é correto 
afirmar que, para que o Município de Itaquaquecetuba, 
em situação de emergência, receba a alocação de recur-
sos para o componente de drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas

(A)	 é necessária a observância das normas de referência 
para a regulação da prestação dos serviços públicos 
de saneamento básico expedidas pela ANA.

(B)	 deverá estar condicionado à adesão pelos titulares 
dos serviços públicos de saneamento básico à estru-
tura de governança correspondente em até 180 (cento 
e oitenta) dias contados de sua instituição, nos casos 
de unidade regional de saneamento básico, blocos de 
referência e gestão associada.

(C)	 deverá comprovar a eficiência e eficácia na prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico.

(D)	 deverá demonstrar o desempenho do prestador na 
gestão técnica, econômica e financeira dos serviços.

(E)	 não se faz necessário demonstrar nenhuma condi-
cionante, uma vez que o município se encontra em 
situação de emergência.

45.	Os Municípios A, B e C, limítrofes, de forma a integrar a 
organização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum, poderão ser constituídos 
como

(A)	 aglomeração urbana, por meio de lei ordinária  
estadual.

(B)	 região metropolitana, por meio de lei ordinária  
estadual ou federal.

(C)	 região metropolitana, por meio de lei complemen-
tar que definirá, no mínimo, os Municípios que  
integram a unidade territorial urbana e os campos 
funcionais ou funções públicas de interesse comum 
que justificam a instituição da unidade territorial  
urbana.

(D)	 aglomeração urbana ou região metropolitana, pelo 
Estado, por meio de lei complementar, desde que 
precedida de estudos técnicos e audiências públicas 
que envolvam todos os Municípios pertencentes à 
unidade territorial.

(E)	 região metropolitana, de aglomeração urbana ou 
de microrregião, pela União ou Estado e deverão 
promover a governança interfederativa entre eles.
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50.	O município arrecadou um bem imóvel abandonado, de 
acordo com o procedimento previsto na Lei Complemen-
tar Municipal no 399/2024  –  Plano Diretor Estratégico. 
Dois anos e onze meses após a edição do Decreto de 
Arrecadação, o proprietário manifestou a intenção de 
manter o imóvel arrecadado em seu patrimônio. Pode-se 
corretamente afirmar que o proprietário

(A)	 não mais poderá reaver o bem, tendo em vista que 
o Decreto de Arrecadação transfere, de forma defini-
tiva, a propriedade ao município, podendo, entretan-
to, comprá-lo pelo valor de mercado, dispensada, no 
caso, a licitação e a autorização legislativa.

(B)	 poderá reaver o bem arrecadado, desde que pague 
ao município o valor equivalente ao venal para fins 
de lançamento de imposto predial e territorial urbano, 
acrescidas dos seus consectários legais, inclusive  
juros e atualização monetária.

(C)	 deverá recolher os tributos municipais incidentes 
sobre o imóvel anteriormente à arrecadação, acres-
cidas dos seus consectários legais, inclusive juros e 
atualização monetária, descontado o valor locatício 
do tempo que o município teve a posse do imóvel.

(D)	 poderá reaver imediatamente o bem arrecadado, 
devendo o município encerrar imediatamente even-
tual intervenção realizada no imóvel, sob pena de 
configurar apossamento administrativo.

(E)	 deverá ressarcir previamente o município, em razão 
do exercício da posse provisória, das despesas em 
que o ente houver incorrido, relativas à guarda, con-
servação e investimentos no imóvel, acrescidas dos 
seus consectários legais, inclusive juros e atualização 
monetária.

48.	A autoridade tributária do Município de Itaquaquecetu-
ba recebeu os seguintes pedidos de reconhecimento 
de imunidade: I) relativo ao imposto sobre a transmis-
são inter vivos por ato oneroso, em que a vendedo-
ra do bem imóvel é uma autarquia, e o comprador, 
uma pessoa jurídica de direito privado; II) relativo ao 
imposto predial e territorial urbano de um imóvel de 
propriedade de igreja evangélica, não utilizado para 
culto, mas destinado à administração e aos serviços 
indispensáveis ao mesmo culto; III) relativo ao imposto 
predial e territorial urbano de um imóvel de proprieda-
de de uma fundação instituída por partido político que 
presta serviços educacionais destinados preferencial-
mente aos filiados ao partido, porém aberto a todos os 
interessados, se restarem vagas após a matrícula dos 
filiados ao partido político.

Considerando o que consta da Lei Complementar  
Municipal no 40/1998 – Código Tributário Municipal, os 
pedidos apresentados

(A)	 devem ser todos rejeitados.

(B)	 devem ser todos deferidos.

(C)	 devem ser indeferidos os pedidos “I” e “II”.

(D)	 apenas o pedido “II” deve ser deferido.

(E)	 apenas o pedido “III” deve ser indeferido.

49.	 Considerando a disciplina constante da Lei Complementar 
no 245/2014, pode-se afirmar que o Conselho Administra-
tivo do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais 
de Itaquaquecetuba é constituído de 06 (seis) membros 
titulares e seus respectivos suplentes, entre os servidores 
efetivos estáveis, indicados da seguinte forma:

(A)	 01  (um) servidor indicado pelo chefe do Poder Exe-
cutivo; 02  (dois) eleitos pelos servidores ativos;  
01  (um) servidor indicado pela Mesa da Câmara  
Municipal; 01  (um) servidor eleito por servidores ina-
tivos e o superintendente, nomeado pelo prefeito.

(B)	 02  (dois) servidores indicados pelo chefe do Poder 
Executivo; 01  (um) eleito pelos servidores ativos;  
01  (um) servidor indicado pela Mesa da Câmara 
Municipal; 01  (um) servidor eleito por servidores ina
tivos e o superintendente, nomeado pela Câmara  
Municipal.

(C)	 01  (um) servidor indicado pelo chefe do Poder 
Executivo; 01  (um) eleito pelos servidores ativos;  
02  (dois) servidores indicados pela Mesa da Câmara 
Municipal; 01  (um) servidor eleito por servidores inati-
vos e o superintendente, nomeado pelo prefeito.

(D)	 01  (um) servidor indicado pelo chefe do Poder Exe-
cutivo; 01  (um) eleito pelos servidores ativos; 01 (um) 
servidor indicado pela Mesa da Câmara Municipal;  
02  (dois) servidores eleitos por servidores inativos e 
o superintendente, nomeado pelo prefeito.

(E)	 02  (dois) servidores indicados pelo chefe do Poder 
Executivo; 01  (um) eleito pelos servidores ativos; 
01  (um) servidor indicado pela Mesa da Câmara  
Municipal; 01  (um) servidor eleito por servidores ina-
tivos e o superintendente, nomeado pelo prefeito.
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